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Acordao no processo C-243/13
Imprensa e Informagéo Comissao/Suécia

A Suécia é condenada no pagamento de sanc¢des financeiras por néo ter executado
um acoérdao do Tribunal de Justica de 2012 que declarou que a transposicéo da
diretiva relativa a prevencédo e ao controlo integrados da poluicdo nédo foi correta.

Além de uma quantia fixa de 2 milhdes de euros, o Tribunal de Justica imp8e a Suécia, até a
plena execucado do acérdao hoje proferido, uma sancao pecuniaria compulsoria de 4 000 euros
por cada dia de atraso na adoc¢do das medidas necessarias para dar execu¢ao ao primeiro
acordéo de 2012

A diretiva relativa a prevencdo e ao controlo integrados da poluicdo * prevé um processo de
licenciamento das atividades industriais de elevado potencial poluente e estabelece exigéncias
minimas que qualquer instalacdo deve cumprir para poder ser licenciada. Tem assim por objetivo
proteger o ambiente contra as consequéncias das atividades industriais.

Com um primeiro acérddo proferido em 2012 2, o Tribunal de Justica declarou, na sequéncia de
uma agdo por incumprimento intentada pela Comisséo, que a Suécia tinha violado a diretiva por
29 instalacdes ndo terem cumprido as exigéncias previstas por esta.

Em 2013, apods ter considerado que a Suécia ainda néo tinha executado o acérddo de 2012 (uma
vez que a infracdo persistia em duas instalacdes), a Comissdo intentou uma segunda agédo por
incumprimento. Em seguida, a Comisséo informou o Tribunal que ainda n&o tinham sido adotadas
as medidas necessarias relativamente a uma das duas instalagdes referidas na agéo, tendo sido
regularizada entretanto a situacdo da outra instalagao.

No seu acordéo hoje proferido, o Tribunal de Justica declara, em primeiro lugar, que, no termo do
prazo fixado na notificacdo para cumprir de 1 de outubro de 2012, duas instalag6es ndo eram
exploradas com base no licenciamento previsto na diretiva e que, nessa data, a Suécia nao tinha
adotado todas as medidas necessérias a fim de cumprir totalmente as obrigacdes decorrentes do
acordao de 2012. O Tribunal conclui que a Suécia ndo cumpriu as obrigagfes que lhe incumbem
por for¢a do direito da Uni&o.

Por conseguinte, o Tribunal condena a Suécia no pagamento de uma quantia fixa de 2 milhdes de
euros.

No caso de o incumprimento declarado pelo primeiro acérdao de 2012 persistir em 4 de dezembro
de 2014, data do presente acérddo, a Suécia é, além disso, condenada no pagamento de uma
sancdo pecuniaria compulséria de 4000 euros por cada dia de atraso até a data do
cumprimento do acordéo de 2012.

No que respeita ao célculo do montante da sancao pecuniaria compulsoria, o Tribunal tem em
conta os esfor¢cos realizados pela Suécia para a execucédo total das obrigacdes decorrentes da
diretiva: a data da audiéncia, s6 uma das 29 instalac¢des referidas no acérdao de 2012 néo estava
licenciada segundo as exigéncias da diretiva. Além disso, o Tribunal salienta que a Suécia
cooperou estreitamente com a Comissdo ao longo do processo e que as partes concordaram,

! Diretiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2008, relativa a prevencao e controlo
integrados da poluicéo (verséo codificada) (JO L 24, p. 8).
2 Acordao do Tribunal de Justica de 29 de margo de 2012, Comissao/Suécia (C-607/10).
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guanto as consequéncias do incumprimento, que ndo houve perigo consideravel para 0 ambiente
e a saude humana.

NOTA: Uma agéo por incumprimento, dirigida contra um Estado-Membro que ndo respeita as suas
obrigacdes decorrentes do direito da Unido, pode ser proposta pela Comissao ou por outro Estado-Membro.
Se o Tribunal de Justica declarar a existéncia do incumprimento, o Estado-Membro em questéo deve dar
execucao ao acérdao o mais rapidamente possivel.

Caso a Comissao considere que o Estado-Membro ndo deu execucédo ao ac6rddo, pode propor uma nova
acdo pedindo a aplicacdo de sancdes pecuniarias. Todavia, se ndo forem comunicadas medidas de
transposicdo de uma diretiva a Comissao, o Tribunal pode, sob proposta da Comisséo, aplicar san¢g8es no
primeiro acordao.

Documento nao oficial, para uso exclusivo dos 6rgdos de informacéo, que ndo envolve a responsabilidade
do Tribunal de Justica.
O texto integral do acordao é publicado no sitio CURIA no dia da prolagéo
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